
STJ não pode analisar pedido do Vasco contra penhora sobre créditos

O presidente do Superior Tribunal de Justiça, ministro João Otávio de Noronha, não conheceu de recurso
especial contra decisão do Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro que confirmou a penhora sobre créditos
que o Vasco da Gama tem a receber, no limite de 20% do valor da dívida de R$ 3,1 milhões executada
contra o clube.

Gustavo Lima

Presidente do STJ, ministro João Otávio de Noronha aplicou Súmula 7 no caso
Gustavo Lima

O recurso especial do clube não passou pelo exame de admissibilidade em segunda instância. No agravo
interposto contra a decisão que negou a subida do recurso para o STJ, o Vasco alegou violação do artigo
805 do Código de Processo Civil e afirmou que o montante penhorado é exorbitante, contrário aos
princípios de preservação da empresa e menor onerosidade ao devedor.

Para o clube, a penhora deveria ser reduzida a 5% para preservar suas atividades. O ministro João Otávio
de Noronha afirmou que o TJ-RJ destacou que a penhora é sobre créditos a receber do Vasco — e não
sobre sua renda —, não havendo necessidade de redução do percentual determinado, uma vez que o
clube não demonstrou efetivo prejuízo à manutenção das atividades e continua a fazer novos contratos e
parcerias.

Segundo o ministro, essa conclusão foi tomada com base na análise das provas do processo, e sua
eventual reforma exigiria o reexame dos fatos e do respectivo material probatório — o que é vedado em
recurso especial pela Súmula 7 do STJ.

Além da violação ao dispositivo legal, o Vasco citou decisão do STJ no Recurso Especial 1.408.367 para
demonstrar suposto dissídio jurisprudencial e justificar a subida do recurso.

Neste específico, Noronha observou que o apontado dissídio diz respeito à mesma questão jurídica em
relação à qual o recorrente apontou violação de lei federal (alínea "a"), e que foi obstaculizada pela
Súmula 7.
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"Quando isso acontece, impõe-se o reconhecimento da inexistência de similitude fática entre os arestos
confrontados, requisito indispensável ao conhecimento do recurso especial pela alínea 'c'", explicou o
ministro.

Penhora por dívidas
Em 2018, o então presidente do Vasco, Eurico Miranda, assinou termo de confissão de dívida com uma
consultoria empresarial. Após o não pagamento dos R$ 3,1 milhões, a credora conseguiu na Justiça a
penhora de 20% do valor executado, a incidir sobre créditos do clube perante 12 empresas.

O Vasco se insurgiu contra o valor da penhora, sustentando que, no contexto da crise financeira vivida
pelo clube, a restrição sobre os créditos comprometeria suas atividades. Afirmou também que o título
executivo seria inexigível, por conter uma série de vícios formais e materiais.

A penhora foi mantida pelo TJRJ, para o qual a existência do débito em aberto foi reconhecida
judicialmente, e eventual responsabilidade do ex-dirigente, ao firmar confissão de dívida em termos que
seriam prejudiciais aos interesses do clube, deveria ser apurada em processo próprio. Com informações 
da assessoria de imprensa do Superior Tribunal de Justiça.

Clique aqui para ver a decisão
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